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Projecto de Recomendação

Introdução


O insucesso escolar é um fenómeno que atinge largamente a nossa comunidade escolar e que se traduz não só no mau aproveitamento mas também no abandono precoce da escola. 


A C.R.P. estabelece no art. 73 que “todos têm direito ao ensino com garantia de direito à igualdade de oportunidades de acesso e êxito escolar.” É dever fundamental do Estado promover medidas que assegurem a concretização destes direitos.

A condição económica das  famílias condiciona a frequência escolar dos filhos de famílias mais pobres. Estes têm dificuldade em fazer face as despesas, com livros e materiais escolares, o que leva ao abandono escolar precoce: um filho a trabalhar providencia um maior sustento para a família.

 Os jovens são o futuro, logo é necessário assegurar que todos, independentemente da sua condição económica, tenham iguais oportunidades de acesso ao ensino. É dever do Estado, conforme nº2, alínea e) do art.º 74º da C.R.P., prolongar o ensino obrigatório até ao 12º ano, totalmente gratuito, o que permitirá aos filhos das famílias com baixos rendimentos, obter conhecimentos e preparação para ingressar no mercado de trabalho e até encontrar uma profissão mais bem remunerada, rompendo com o ciclo de pobreza.  Os alunos poderão optar por frequentar cursos profissionais nas escolas que, à partida, deverão estar de acordo com as necessidades de trabalho da região onde a escola se insere, garantindo às empresas ou às instituições o fornecimento de técnicos adequados e aos alunos a garantida de trabalho no final da escolaridade, conforme nº2 alínea f) do art.º 74º da C.R.P..

Quando um aluno apresenta fracas classificações ou manifesta o desejo de anular a matricula a algumas disciplinas, fá-lo facilmente. Para o evitar, deverá ser criado um gabinete de apoio a estes alunos, em que o director de turma iniciará um processo com o encarregado de educação, o aluno, o psicólogo e outros técnicos, para adoptar medidas, evitando assim o abandono escolar precoce. O aluno poderá ser encaminhado para aulas de apoio, aconselhado a mudar de área de estudos ou até a frequentar um curso quer em Portugal quer em qualquer país da União Europeia, de modo a encontrar soluções alternativas para o percurso escolar dos alunos com insucesso e a evitar assim o possível abandono.

Os alunos com fraco aproveitamento escolar são por vezes oriundo de famílias com fracos recursos económicos, com horizontes limitados e muito centrados no meio social onde vivem. É pois importante que se dê ao jovens, nessas circunstâncias, a possibilidade de frequentar um curso profissional num outro país da U.E. de modo a que o mesmo alargue os seus conhecimentos, frequente outros meios e conviva com outras culturas. Estes intercâmbios envolveriam os vários países membros da U.E. e dariam equivalência nos estudos, oferecendo uma alternativa aos alunos com  insucesso escolar ou sem projecto de vida.

Medidas
Medida 1

Ensino obrigatório e gratuito até ao 12º ano, com cursos mais diversificados e aproximados do mercado de trabalho.

Medida 2

Criar um gabinete multidisciplinar, em cada escola do país, que detecte precocemente alunos com insucesso e em risco de abandono escolar. Este gabinete envolverá a participação dos encarregados de educação, do aluno, da directora de turma, de uma psicóloga educacional e de outros técnicos.

Medida 3

Promover intercâmbios entre escolas dos países da União Europeia.
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